
             
 

                  
 

                         
 
 

A PEC do Fundeb e o CAQ como instrumento de  

controle da aplicação dos recursos educacionais 

 

O principal objetivo da Proposta de Emenda à Constituição 26/2020, que tramita no 

Senado, é trazer o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) para o texto permanente da Constituição 

de 1988. 

A recente aprovação da matéria, de forma quase unânime na Câmara dos Deputados, 

denota a qualidade de texto democrático que ali foi maturado longa e pluralmente, sobretudo, 

no âmbito da PEC 15/2015. 

Atualmente, o Fundeb, tal como ainda se encontra no art. 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, está sob risco de descontinuidade, dada a vigência temporária que 

lhe foi atribuída pela EC 53/2006. Antes do Fundeb, também o extinto Fundef era limitado 

temporalmente e, de certa forma, precário, na forma da EC 14/1996. 

Nesse sentido, trazer a sistemática nuclear do Fundeb para o art. 212-A da Constituição 

tem forte sentido protetivo, tanto para estabilizar seu regime jurídico, quanto para lhe propiciar 

efetivo horizonte de progressividade fiscal e operacional. 

Todavia, para alcançar tais finalidades é preciso fortalecer os instrumentos de controle 

acerca da adequada aplicação dos recursos educacionais, que serão ampliados pela PEC do 

Fundeb para cumprir a tripla dimensão do direito fundamental à educação: universalidade, 

equidade e qualidade. 

É primordial modificar e majorar o financiamento da educação básica brasileira ao passo 

que sejam definidos meios adequados para fiscalizar, em termos de custos e resultados, as 

despesas governamentais em manutenção e desenvolvimento do ensino. Sem tais instrumentos 

de controle, situações como o cômputo de inativos e outras indevidas operações contratuais 

e/ou contábeis, por exemplo, poderiam se multiplicar. 



             
 

                  
 

                         
 
 

Justifica-se, desse modo, que a PEC do Fundeb tenha buscado aperfeiçoar e conferir 

maior efetividade ao controle dos recursos educacionais em dois dispositivos, a saber: parágrafo 

7º a ser acrescido ao art. 211 e parágrafo 9º a ser inserido no art. 212 da Constituição de 1988. 

O parágrafo 7º do art. 211 da Constituição Federal traz a noção de Custo Aluno-

Qualidade (CAQ), para pautar a garantia de padrão mínimo de qualidade por parte da União, o 

que remete à definição de indicadores de gasto educacional e de condições adequadas de oferta 

de ensino, ambos mensuráveis na forma de insumos mínimos a serem pactuados 

federativamente. Vale notar que o CAQ dialoga – de perto – com o art. 165, § 15 da 

Constituição, que contempla a necessidade de parâmetros qualitativos de custo e de execução 

física e financeira dos projetos de investimento estatal. Aliás, não deixa de ser paradigmática a 

perspectiva de que o gasto educacional seja, internacionalmente, considerado como uma 

espécie potente e estratégica de investimento. 

O estabelecimento do Custo Aluno-Qualidade se faz inadiável no Brasil, pois são 

profundas as desigualdades nas condições de oferta entre redes de ensino e entre instituições 

educacionais. O financiamento da educação pública precisa estar balizado por custos estimados 

a partir de condições adequadas de oferta. Com isso, cada escola do país poderá contar com 

qualidade na sua infraestrutura física e pedagógica, nas formas de valorização dos profissionais 

da educação e na oferta de programas suplementares. 

Por outro lado, o segundo dispositivo, contido no parágrafo 9º do art. 212, claramente 

reclama aprimoramento das regras de fiscalização, avaliação e controle das despesas públicas 

realizadas com as atividades de manutenção e desenvolvimento da educação básica. 

Para que seja assegurada a qualidade educacional a que se referem o art. 206, VII e o 

art. 214, III da Constituição, é preciso atrelar finalisticamente o gasto governamental no setor a 

indicadores rastreáveis, bem como é preciso exigir controle sistêmico da execução orçamentária 

conforme o planejamento decenal da educação. 

A PEC do Fundeb enfrenta com consistência o desafio de tirar o Plano Nacional de 

Educação do papel. Eis a razão pela qual a PEC 26/2020, em tramitação no Senado Federal 



             
 

                  
 

                         
 
 

(anteriormente designada PEC 15/2015, na Câmara dos Deputados), busca fortalecer o controle 

de custos e resultados no federalismo educacional, na forma dos §§4º e 7º do art. 211 da CF. 

Trata-se de iniciativa que merece reconhecimento e apoio enfático de todos os cidadãos 

e das instâncias de controle em prol da educação básica obrigatória, na medida em que o CAQ 

garante que a ampliação de recursos com o novo Fundeb chegue efetivamente às redes de ensino 

e escolas que mais necessitam e que haja indicadores de sua efetiva utilização. 
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